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Os diferentes universos do espaço Atlântico

O livro deriva de um evento homônimo de 2010, ocorrido no Museu de An-
gra do Heroísmo, nos Açores, Portugal, organizado pelo Centro de História 
d’Aquém e d’Além-Mar (CHAM), com apoio da Universidade Nova de Lisboa 
e da Universidade dos Açores. Boa parte das apresentações se converteu 
em artigos para a publicação de 2012, havendo o acréscimo de apenas um 
autor não relacionado na programação original do colóquio. 

O organizador e autor de um dos artigos, José Damião Rodrigues – pro-
fessor da Universidade dos Açores na oportunidade do evento, e atualmen-
te docente na Universidade Nova de Lisboa –, desvela na Nota Introdutória 
mais detalhes acerca da justificativa e dos parâmetros deste O Atlântico 
revolucionário: circulação de ideias e de elites no final do Antigo Regime. 
Comentando a retomada de interesse do estudo acerca dos impérios, indis-
sociável de um panorama onde designações como Atlantic history e global 
history parecem entrar cada vez mais em voga, o autor enaltece a fomen-
tação de pesquisas revisitando as turbulências e transformações entre os 
centros políticos europeus e suas respectivas periferias – sobretudo os 
espaços de domínio ibérico – nos século XVIII e XIX. 

Dessa forma,

esta acção(...)pretendeu analisar o período axial que vai de 1750 a 1822 e 
no qual registramos a ocorrência de um conjunto de eventos fundadores da 
contemporaneidade política, social e intelectual à escala regional, nacional e 
internacional, como foram as revoluções americana e francesa, a revolta e a 
independência do Haiti, a mudança da Corte portuguesa para o Brasil, o início 
do processo das independências na América espanhola, a primeira experiência 
liberal em Espanha e a independência do Brasil. Sob este ângulo, pretendeu-
se revelar a importância do Atlântico como um espaço para a circulação das 
elites enquanto factor de difusão de novas ideias e de valores fundamentais das 
sociedades contemporâneas e de construção de redes de informação. De igual 
modo, foi destacado o papel das ilhas açorianas que se, por um lado, mantinham 
as características de uma periferia, por outro, pela sua centralidade geográfica no 
coração do sistema atlântico, funcionavam como ponto nodal e placa giratória de 
uma densa rede de fluxos e refluxos (...) (p. 15).  

Não obstante ter situado a temática das transformações desse âmbito 
atlântico, Rodrigues expõe outro tema que encontra muito espaço no 
desenvolver da obra. Pois tanto o colóquio original quanto a publicação se 
baseiam na celebração da memória de um acontecimento ilustrativo das 
transformações do final do Antigo Regime em Portugal: a Setembrizada. O 
evento constituiu-se no exílio de dezenas de presos sem culpa formalizada, 
acusados pela regência do Reino de colaborar ou simpatizar com a nova 
invasão francesa de 1810, chefiada pelo marechal Massena. Os deportados 
chegaram em 26 de setembro do mesmo ano às ilhas açorianas e muitos deles 
voltaram a ter participação ativa na conjuntura revolucionária liberal de 1820. 
Portanto, o colóquio organizado pelo CHAM também busca homenagear esses 
personagens ligados a introdução da modernidade política em Portugal.     
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Sem dúvida, a coexistência dos dois temas é uma das características 
mais marcantes do livro: a diversidade entre os artigos que o compõe. E, 
de fato, a obra se faz notável por exibir uma rica gama de matizes e vieses 
possíveis, através dos quais aborda a questão da circulação atlântica de elites 
e de ideias, deixando clara a fecundidade do objeto. Ao perpassar o índice, o 
leitor confirma isso ao se deparar com a listagem dos vinte artigos, saltando 
aos olhos a existência de capítulos escritos tanto em português como em 
espanhol, cujos títulos elencam desde revoltas escravas na Bahia do século 
XIX, passando pela ilustração no Peru durante o século XVIII, até um estudo 
sobre a heráldica portuguesa de finais do Antigo Regime.  

Por outro lado, ainda que a diversidade de objetos e temas escolhi-
dos no interior do espaço Atlântico seja latente, existe uma metodologia 
dominante em O Atlântico revolucionário. Dos vinte autores, oito optaram 
por se concentrar em um personagem, refazendo e evidenciando, através de 
suas respectivas trajetórias e produções documentais, pontos concernen-
tes e reveladores de diversas dimensões da realidade pertencentes a essa 
conjuntura de transformações, compreendida entre os anos de 1750 e 1822, 
no espaço atlântico. Ao considerar as menos de quinhentas páginas para os 
vinte textos, fica clara a impossibilidade da publicação de estudos mais ex-
tensivo e análises mais minuciosas, contemplando dados e corpos de fontes 
mais volumosos. Portanto, a opção mais frequente de desenvolver os artigos 
sobre um personagem se revela bem conveniente, além de resultar em 
capítulos bastante objetivos e claros em suas intenções, expondo, por meio 
de casos de grande relevância, ainda que deveras circunscritos, uma profu-
são de aspectos de um mesmo espaço em um mesmo período de tempo. No 
mínimo, ficamos diante de valorosas indicações de caminhos para futuras 
pesquisas, aguardando trabalhos de maior densidade em sua continuidade.  

“O espaço público e a opinião política na monarquia portuguesa em 
finais do Antigo Regime: notas para uma revisão das revisões historiográ-
ficas”, de Nuno Gonçalo Monteiro, abre oportunamente o livro, situando 
o leitor num panorama de referências e subsídios teóricos úteis para a 
apreciação de muitos dos artigos subsequentes, proporcionando um balan-
ço historiográfico centrado sobre os dois conceitos presentes no título do 
capítulo – basilares para a compreensão das transformações do século XIX. 

Em meio aos debates e pontos de inflexões historiográficos abor-
dados por Gonçalo, são relembrados tanto Fernando Novais, para quem 
“desde meados do século XVIII (...) existiria uma crise estrutural do sistema 
colonial”, quanto o posterior trabalho de Valentim Alexandre, que “contra-
ria claramente a ideia de crise do império ou da monarquia antes de 1808” 
(p. 22). Esse debate, retomado por Monteiro exemplifica o préstimo desse 
balanço historiográfico e sua aproximação com outros artigos do livro. 
Um dos elos possíveis se dá com “Remanejamento de identidades em um 
contexto de crise: as Minas Gerais na segunda metade do século XVIII”, 
de Roberta Stumpf. Desde o próprio título – ao reafirmar a crise do Impé-
rio Português no século XVIII articulada com a Inconfidência Mineira – é 
visível não apenas a influência do pensamento de Novais sobre a produção 
de Stumpf, mas a própria vigência do acima citado debate nas páginas de 
O Atlântico revolucionário, reiterando a adequação do balanço historiográ-
fico de Monteiro na condição de primeiro capítulo.

Ainda a propósito do trabalho de Stumpf, a autora indica, observando 
o cada vez maior descompasso de interesses entre os naturais de Minas e a 
Coroa portuguesa nos fins do século XVIII, que, pelo estudo do vocabulário 
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político dos Autos da Devassa da Inconfidência Mineira, torna-se latente 
a cisão identatária dos acusados para com as autoridades metropolitanas, 
ainda que os mesmos acusados ainda não tivessem uma nova identidade 
para o projeto no qual se empenharam. 

Stumpf aplica, no recorte da Inconfidência Mineira, uma linha de 
trabalho anteriormente desenvolvida sobre a questão das transformações 
das identidades no interior da América portuguesa no período de crise, 
tema bastante pujante em uma historiografia que, nas das últimas duas 
décadas, inclui a própria autora. Nesse mote, são exemplos e referencias 
trabalhos como Peças de um mosaico (ou apontamentos para o estudo da 
emergência da identidade nacional brasileira) (István, Jancsó e João Paulo 
G. Pimenta, São Paulo, Editora Senac, 2000) e Filho das Minas, americanos 
e portugueses: identidades políticas coletivas na Capitania de Minas Gerais 
(1763-1792) (Roberta Stumpf, São Paulo, Hucitec, 2010). 

Em “Wellington em defesa dos jacobinos? A setembrizada de 1810”, 
Fernando Dores Costas analisa a efeméride que serviu como ponto de 
partida para o colóquio, esmiuçando-a e delineando-a como ação arbitrária 
e desesperada da Regência portuguesa. O intuito desta seria angariar a con-
fiança da população no momento de crise, em uma Lisboa abandonada pela 
família real e sob ameaça de uma nova invasão de tropas francesas, contra 
algumas figuras transformadas em bodes expiatórios, acusadas de colabora-
ção com os franceses. Ao centrar-se na trajetória nos escritos de alguns dos 
exilados nas ilhas açorianas –  como o baiano Vicente Cardoso da Costa; José 
Sebastião de Saldanha de Oliveira e Daun, elemento de primeira nobreza e o 
médico Antonio Almeida –, o autor demonstra disparidades de pensamentos 
e trajetórias desses chamados setembrizados, invalidando um pressuposto, 
decorrente da acusação, de que formariam um grupo coeso e agindo organi-
zadamente em apoio ao exército invasor francês. 

“Domenico Pellegrini (1769-1840), pintor cosmopolita entre Lisboa e 
Londres”, de Carlos Silvera, é uma contribuição de um historiador da arte que 
demonstra que tanto o artista como sua produção podem ser considerados 
bons exemplos de vetores de circulação de ideias. Porém, esse mesmo artigo 
também ilustra um caso de incompatibilização entre os dois temas do livro 
destacados na Nota Introdutória, a Setembrizada e o próprio espaço atlân-
tico. Se por um lado, a temática do Império Português e da lembrança da 
Setembrizada – já que Pellegrini foi um dos presos exilados – se mantém em 
primeiro plano, o espaço atlântico, por outro, tem papel pequeno no artigo. 
Pois, a trajetória de Domenico compreende rotas entre Itália, Inglaterra, 
Portugal e um irrisório exílio nos Açores. Dessa maneira, o espaço atlântico 
não é aqui explorado em toda sua potencialidade de articulador e canal entre 
dois continentes contendo partes dos impérios ibéricos, tendo, então, sua 
presença minimizada. Logo, o tema principal do espaço atlântico é sobrepu-
jado pela temática mais secundária da Setembrizada.   

Já o artigo do organizador, José Damião Rodrigues, “Um europeu nos 
trópicos: sociedade e política no Rio joanino na correspondência de Pedro 
José Caupers”, de forma diferente, demonstra plena articulação e harmo-
nização entre os temas ressaltados na Nota Introdutória. Ao se debruçar 
sobre a produção epistolar de um membro da Corte lusitana, que atra-
vessou o oceano após a invasão napoleônica, o autor identifica uma rede 
de conexões, interlocutores e relações que ligam Portugal, Rio de Janeiro 
e ilhas açorianas, além de incluir um dos setembrizados. Não obstante, o 
capítulo mostra, sob a ótica de Caupers, e em sua latente inadaptação à 
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condição de reinol perante a nova dinâmica da Corte no Rio de Janeiro, 
como “em períodos de aceleração da dinâmica histórica ou de mudança 
social, as divisões e as redefinições que se operam em torno das identida-
des colectivas adquirem uma importância fundamental, mas complexificam 
o cenário social e político” (p. 194).    

Também lidando com um personagem ilustrativo está Lucia Maria 
Bastos Neves, com “Um baiano na setembrizada: Vicente José Cardoso da 
Costa (1765-1834)”. Condizente com seu já conhecido trabalho acerca do 
vocabulário político, utilizando uma abordagem apoiada em uma histó-
ria dos conceitos – como no livro Corcundas e constitucionais: a cultura 
política da Independência (1820-1822) (Lúcia Maria Bastos P. das Neves, 
Rio de Janeiro, FAPERJ, 2003) –, a historiadora propõe analisar os escritos 
de Vicente da Costa produzidos contemporaneamente à Revolução Vintista, 
enfatizando os embates entre o Antigo Regime e o Liberalismo presentes 
na linguagem política utilizada pelo personagem. 

Atentando-nos ao trabalho de Neves, confirmamos que a circunscri-
ção da análise histórica a um personagem não necessariamente correspon-
de a uma circunscrição de resultados e nem a um extremo particularismo, 
havendo brechas de interlocução com outros artigos. Aqui, é possível até 
mesmo constatar o início de um possível debate no interior do livro. Pois, 
ao examinar o mesmo personagem, em seu já referido artigo, Fernando 
Dores Costas chega a um diagnóstico consideravelmente diferente do da 
historiadora sobre o setembrizado Vicente José Cardoso da Costa e seu 
pensamento acerca das novas formas políticas que, no século XIX fixavam-
se nos impérios ibéricos. De acordo com Dores Costa, “Cardoso da Costa 
defendeu energicamente a tradição pombalina, absolutista. Afirmava a 
referida obrigação ilimitada de obediência aos governos. Os súbditos esta-
vam impedidos de avaliar, estando obrigados a acatar as ordens tanto dos 
maus como aos bons governos” (p. 48). Por outro lado, é de maneira mais 
contemporizada que Neves, após sua análise, descreve o mesmo Cardoso da 
Costa como um homem imerso em uma conjuntura de crise e partilhando 
múltiplas linguagens políticas, oscilando entre tradição do Antigo Regime e 
as novas formas políticas em oposição ao despotismo.   

Vicente José Cardoso da Costa ainda volta a ser objeto de estudo em 
“Experiencia y memoria de la revolución de 1808: Blanco White y Vicente 
José Cardoso da Costa”, de Antonio Prada. Nesse caso, as conclusões do 
autor, após análise dos escritos de Cardoso da Costa, são mais próximas às 
de Lúcia Maria Bastos Neves do que às de Dores Costa. 

Ainda no campo da análise do espaço atlântico do Império Portu-
guês, também situam-se “A heráldica municipal portuguesa entre o Antigo 
Regime e a monarquia constitucional: reflexos revolucionários”, de Miguel 
Metelo de Seixas; “Circulação de conhecimentos científicos no Atlântico. 
De Cabo Verde para Lisboa: memórias escritas, solos e minerais, plantas 
e animais. Os envios científicos de João da Silva Feijó”, de Maria Ferraz 
Torrão; “Rotas de comércio de livros para Portugal no final do Antigo 
Regime”, de Cláudio DeNipoti; “Em busca de honra, fama e glória na Índia 
oitocentista: circulação e ascensão da nobreza portuguesa no ultramar”; de 
Luis Dias Antunes,  “A difusão da modernidade política. A ficcionalidade da 
Revolução de 1820”; de Beatriz Peralta García; “Revoltas escravas na Baía 
no início do século XIX”, de Maria Beatriz Nizza da Silva e “República de 
mazombos: sedição, maçonaria e libertinagem numa perspectiva atlântica”, 
de Junia Ferreira Furtado.  
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Podendo ser visto como uma ponte entre os artigos acerca do 
Império português e sua contraparte hispânica, temos o derradeiro “Las 
independencias latinoamericanas observadas desde España y Portugal”, de 
Juan Marchena. Mais detidos no universo espanhol estão “Entre reforma y 
revolución. La economía política, el libre comercio y los sistemas de gobier-
no em el mundo Altlántico”, de Jesús Bohórquez; “Política y politización en 
la España noratlántica: caminos y procesos (Galicia, 1766-1823)”, de Xosé 
Veiga e “A través del Atlántico. La correspondencia republicana entre Tho-
mas Jefferson y Valentín de Foronda”, de Carmen de La Guardia Herrero.

Ainda no espaço hispânico, abordando as transformações do fim 
do Antigo Regime nas colônias, destacam-se “Azougueros portugueses 
en Aullagas a fines del siglo XVIII: Francisco Amaral”, de María Gavira 
Márquez e “La ilustración posible en la Lima setecentista: debate sobre el 
alcance de las luces en el mundo hispánico”, de Margarita Rodríguez Gar-
cía. O primeiro traz o curioso caso de um membro da elite colonial portu-
guesa exercendo atividade mineradora no atual território boliviano no fim 
do século XVIII, mesmo apesar do pleno desenrolar da guerra entre Portu-
gal e Espanha, declarada no outro lado do Atlântico. O segundo, focado no 
periódico Mercurio Peruano, bebe na fonte dos trabalhos de François-Xa-
vier Guerra, ao caracterizar as particularidades da formação de uma esfera 
pública no espaço colonial de uma monarquia absolutista, portanto, uma 
realidade não abarcada pelo modelo original de esfera pública desenvolvida 
por Habermas.   

Enfim, O Atlântico revolucionário: circulação de ideias e de elites no 
final do Antigo Regime modela uma perspectiva desse espaço como um 
feixe de encontros, com participação fundamental em diversas realidades e 
processos históricos. Um canal de pleno trânsito de ideias e elites, passíveis 
das mais diversas nuances e abordagens historiográficas, em uma variação 
ampla de escala. Um lembrete de que, mesmo considerado em sua unidade 
de dimensão global, seu sentido nunca pode ser reduzido a um único. 
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